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Dr . ~~NOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 
Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) NQ 1633 de 27 de novembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em. 
vista o que consta do Of í cio n9 1 .237/85- GABI/SEPS , 

RESOLVE : 

Designar ~~IA DE FÁTI~~ DA SILVA PICANÇO, Agente Admi 
nistrativo, Código LT- SA- 701, Classe "A" , Referência ~1- 17-;­
da Tabela Especial de Empregos do .Governo deste Territóri~ 
lotada na Secretaria de Promoção Soci a l , para viajar da se 
de de suas atividades - Macapá até a cidade de São Paulo 
(SP), a fim de participar do "VII Encont ro Nacional das As­
sociações Brasileiras de Entidades de Planejamento Fami -
l i.ar" , a ser realizado naquela capital no período de 01 à 
04 de dezembro p . vindouro , sob o patroc í nio da Associação 
Brasileira de Entidades de Planejamento Familiar . 

Macapã-Ap , em 27 de novembro de 1985, 979 da República 
e 429 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1634 de 27 de novembro de 1985 

O Governador do Territór io Federal do Amapá,usando das 
atribuições que l he são conferidas pel o artigo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 41 1, de 08 de j aneiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar a Agente Administ rativo ANÁLIA DE 
SOUZA TÁVORA, exercendo a função de Secretária Administrati 
vo , Código DAI-2 , lotada na Secretaria de Planejamento e 

Dr . 
Auditor do Governo do Territóri o 
JOSÉ VER1SSIMO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr. 

Dr. 

Secr etário de ~gricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário ae Segurança Públ ica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNIOR 

Coordenação , para vLaJar da sede de suas atribuições - MACA 
PÁ - até a cidade de BELÉM- PA, com objetivo de partLcLpar 
do treinamento que será dado na SUDAH, no período de 09 a 
13.12.85. 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 27 de novembro de 
1985 , da da RepÚbl ica e 429 da Criação do Território Fede -
r al do Amapá . 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto em Exercício 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1635 de 27 de novembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto- lei n9 411, de 08 de jàneiro dé 1969 , 

RESOLVE : 

Art . 19 - Desi gnar o Economis t a CÉLIO ANTONIO J ACKSON 
COSTA e o Sociólogo JOSÉ CARLOS MENDES JACCOUD, lotados na 
Secretaria de Planejamento e Coordenação , para viajar em da 
Sede de suas atribuições - MACAPÁ - até a cidade de BELÉM -
PA, com objetivo de participarem da Compatibilização dos 
Planos Regi onai s de Reforma Agrária ' com Plano de Desenvolvi 
mento Regional e Programas Especiais , no período de 28 a 
29.11.85. 

Art. 29 - Revogam- se as dispos i ções em contrário. 

Palácio do _Setentrião, em Macapá, 27 de novembro de 
1985, 979 da República e 4?9 da Criação do Território Fede­
ral do Amapá. 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto em Exercício 
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MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N91636 de 27 de novembro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta no Oficio n9 1.516/85-SEAG, 

RESOLVE: 

Designar MIRACY MAUR!CIO NEVES, ocupante do emprego de 
Ass~âtente Jurídico, Código LT-NS-503·, Classe "Especial", R~ 
ferencia NS- 25 , da Tabela de Pessoal Permanente do Governo 
deste Território, lotado na Secretaria de Agricultura, para 
viajar da sede de suas atividades- Macapá- até a s cidades de 
Brasília(DF) ,Recife(Pe)e Sal vador(Ba} . a f im de participar de 
Treinamentos Tecnicós Jurídicos em Õrgao~ do Sistema Fun -
diário Nacional - SFN -, no Projeto Nordeste Setentrional e 
Procurador Geral do Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária, com vistas à celebração do futuros Convênios. 

Macapá-Ap, em 27 de novembro de 1985, 979 da República 
e 429 da Criação do Territór io Federal do Amapá . 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto 

MINISTeRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 1638 de 27 de novembro de 1985 

O Governador do -Território Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vista os termos do Oficio n9 1496/85-SEAG, 

RESOLVE: · 

Designar ROBERVAL SOUZA DE AZEVEDO PICANÇO, ocupante 
do emprego de Egenheiro Agrônomo, Código LT-NS-513 , Classe 
"C", Referência. NS-19, da Tabela de Pessoal Permanente do 
Governo deste Território, lotado na Secretaria de Agricultu 
ra-SEAG, atualmente exercendo a função de Gerente da Coope~ 
rativa de Pesca (COPA) de Macapá, para viajar da sede de 
suas atividades - Macapá - até a cidade de Bel ém, Estado Pa 
rã, a frm de tratar de interesses da referida Cooperativa 
junto à Procuradoria Regional do lAPAS, naquela Unidade da 
Federação , durante o período de 25 à 28 de novembro em curso . 

Macapá-Ap, em 28 de novembr o de 1985, 979 da República 
e 429 da Criação do Território Feder.al do Amapá . 

JOÃO, FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto 

PROCURADORIA GERAL 

CONVtNIO N9 096/85 - PROG 

CONV~NIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITORIO 

FEDERAL DO AMAPÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPÁ, COM 
INTERVENTP.~CIADA SECRETARIA DE PLANEJMIENTO E COORDENAÇÃO, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá , representado 
neste ato pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, 
daqui em diante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefe~ 
tura Municipal de Amapá, representada neste ato pelo seu 
Prefeito Municipal, Senhor FRANCISCO Jose ALMEIDA FILHO,da 
qui em diante denominada simplesmente PREFEITURA, com in~ 
terveniência da Secretaria de Planejamento e Coordenação , 
representada pela sua titular, Senhora FRANCISCA BELKISS 
CARNEIRO GUIDI, daqui em diante denominada s implesmente SE 
PLAN, resolvem celebrar o presente Convênio, de acordo co; 
as s~guintes cl áusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDMIENTO LEGAL: O presente Convê 
nio encontra respaldo legal no item XVII do art. 18 do De~ 
ereto-Lei n9 411 / 69, combinado com o art. 126, § 29 , letra 
"f" do Decreto-Lei nv 200/67 . 

CLÁUSULA SEGUNDA- OBJETIVO: O objetivo do presenteCon 
vênia é o início da implantação do Projeto ~~IUHIRA - Pro~ 
jeto Piloto Integrado em Amapá, na l ocalidade de Tartaru -
galzinho , conforme Plano de· Aplicação em anexo , .que passa a 
ser parte integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇ0ES: 

I - DO GOVERNO: 

a) Repassar os recursos no valor de Cr$ 15.000.000 (Quin 
ze MilhÕes oe Cruzeiros), para atender ao objetivo do pre~ 
sente Convênio; 

b) Fiscalizar e atompanhar através da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação a execução do objetivo deste Con 
vênio. 

II - DA PREFEITURA: 

a) Apl icar os recursos transferidos pelo GOVERNO, de 
acordo com o Plano de Aplicação; 

b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para 
que o GOVERNO, através da Secretaria de Planejamento e Co­
ordenação possa acompanhar a execução dos servi"ços objeto 
deste Convênio; 

c) Apresentar ao GOVERNO, prestação de contas do total 
dos recursos transferidos por ~orça des te Instrumento, den 
tro do prazo estabelecido na Cláusula Sétima des t e Convê ~ 
nio. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste 
Convênio no valor de Cr$ 15 .000 . 000 (Quinze MilhÕes de Cru 
zeiros), correrá a conta do GTFA-CONvtNIO n9 267/84-SUDAM/ 
PIN/POLAMAZONIA, conforme Nota de Empenho n9 6, emitida em 
16. 10. 85. 

CLÁUSULA QUINTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recursos 
destinados a execução deste Convênio , serão liberados de 
uma só vez, apos a sua assinatura . 

....-.-----------DIARIO OFICIAL-----------.. 
,_-----------DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL-----------~ 

Território Federal do Amapá 
DIRETOR 

JOS~ GUIMARÃES CAVALCANTE 

ORIGINAIS 
* Os textos enviados à publicação deverão ser 

datilografados e acompanhados de ofício ou 
memorando. 

.O Diário Of i cial do T.F. do Amapá poderá 
ser encontrado para l e itura nas Representa­
ções do Governo do Amapá em Brasília/DF, 
Rio de Janeiro/RJ e Belém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO • 
Das 07:30 às 12:00 horas . 

Horár i o : 
Das 14:00 às 17:30 horas. 

PREÇOS - PUBLICAÇOES 
* Publicações - centímetr_os de 

coluna ......•.•.••..•........ Cr$ 10. 500 

PREÇOS- ASSINATURAS 

* Maca pá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • Cr$ 
* Outras Cidades . . . . . . . . . . . . • • Cr$ 
* As ass i natu ras sao semes -
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junho a 31 de dezembro. 

Preço do Exemplar ..... .. ..... . 
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RECLAMAÇOES 
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Cr$ 

90 . 000 
225 . 000 

800 
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* Deverão ser dirigidas por escri t o ao Dire­
tor do Departamento de Imprensa Oficial do 
T.F . do Amapá, até 8 dias após a publicação. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 11 Rua Cêndldo.»t/l'det! ~-· *Maca pé Território Federal do Amapé 11 Telefones 222-0444 * .Ramais 176 • 177 - 178 
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CLÁUSULA SEXTA - VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será diretamen 
te vinculado e subordinado à PREFEITURA, o pessoal que a 
qualquer título for utilizado na execução deste Convênio , 
não tendo com o GOVERNO r elação jurídica de qualquer natu­
reza. 

CLÁUSULA S~TI~~ - PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestará contas ao GOVERNO, através da Secretaria de Finan 
ças-SEFIN, no máximo 30 (tr inta) dias após o té~mino dã 
vigência deste Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - PRORROGAÇÃO, MODIFICAÇÃO E RECISÃO : 
Mediante assentimento das partes convenentes , esse Convê -
nio poderá ser modificado ou prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que não contrarie o disposto no item 13 da 
I nstrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR n9 002, de 02.02.84,ou 
rescindido de pleno direito , por inadimplemento de quais -
quer de suas cláusulas e condições , independentemente de 
ação, notificação ou interpelação judicial . 

CLÁUSULA NONA - VIGENCIA: O presente Convênio terá sua 
vigência a partir de sua assinatura até 31 de março de 1986. 

CLÁUSULA D~Cl}~ - PUBLICAÇÃO: A publicação deste Convê 
nio no Diário Oficial des te Território , de~erá ser feitaÕÕ 
prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatu­
ra. 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - FORO : Fica eleito o Foro da 
Circunscrição Judiciária de }~capá, Território Federal do 
Amapá para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deE 
te Co~vênio, com exclusão de outro por mais privi~egiado 
que seja. 

E para validade do que ficou estabel ecido pelas 
tes, Íavrou-se este Instrumento em 08 (oito) vias de 
teor e forma, para o mesmo fim de direito na presença 
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

par­
igual 

de 

}~capá (AP) , 30 de outubro de 1985 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

FRANCISCO JOS~ ALMEIDA FILHO 
PREFEITURA 

FRANCISCA BELKISS CARNEIRO GUIDI 
SEPLAN 

}~riland Duart e 
TESTEMUNHAS : Heire Jane Motta 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

A P R O V O 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicação dos recursos or iundos do Convênion9 
267 /84- SUDM! a serem transferidos pel o Governo do Terri tó­
rio Federal do Amapá à Prefeitura Municipal de Amapá, atr! 
vés da Secretaria de Planejamento e Coordenação, destina -
dos ao Início da Implantação do Projeto ~~IUHIRA - Proj eto 
Piloto Integrado em Amapá, na localidade de Tartarugalzi -
nho. 

Especificações 

- Articulação Insti tucional e Comunitária 

- Interiorização de Recursos Humanos 

- Início da cons trução do Centro Comunitá 
rio de Tartarugalzinho 

- Equipamentos e Material Permanente 

TOTAL ......... . 

Valor 

500 .000 

2.000.000 

9.500.000 

3.000.000 

15.000.000 

Importa o presente Plano de Aplicação na importãnciade 
Cr$ 15.000.000 (Quinze MilhÕes de Cruzeiros) . 

Macapá-AP, 09 de outubro de 1985 

FRANCI SCO JOS~ AL}ffiiDA FILHO 
Prefeito Municipal 

FRANCISCA BELKISS CARNEI RO GUIDI 
Secretária de Planejamento 

PROCURADORIA GERAL 

CONVENIO N9 107 /85-PROG 

CONvENIO QUE ENTRE SI CELEBRM! O GOVERNO DO TERRITÕRIO 
FEDERAL DO M!APÁ E A PREFEITURA }fiJNICIPAL DE MACAPÁ, COM A 
I NTERVENIENCIA DA SECRETARIA DE PLANEJMffiNTO E COORDENAÇÃO 
PARA OS FINS ~~LE DECLARADOS . 

O Governo do Território Federal do Amapá, representado 
pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, _daqui e~ 
di ante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefe1tura Mun~ 
cipal de ~~capá , representada nes te ato pelo seu Prefeito 
Municipal, Senhor JONAS PINHEIRO BORGES, daqui em diante d~ 
nominada simplesmente PREFEITURA, com a interveniência da 
Secretaria de Planejamento e Coordenação, representada por 
sua titular, Senhora FRANCISCA BELKISS CARNEI RO GUIDI, da­
qui em diant e denominada s i mplesmente SEPLAN, r:solvem ce 
lebrar o presente Convênio , de acordo com as Clausulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRUffiiRA - DO FUNDMffiNTO LEGAL: O presente Con 
vêni o encontra respaldo legal no item XVII do art . 18 dCI 
Decreto-lei n9 411. de 08 de janeiro de 1969, combinado com 
o art. 126 , § 29 , l etra "f", do Decreto-lei n.9 200, de 25 de f~ 
vereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente Convênio tem 
por obj etivo a construção de duas (02) escolas, sendo uma 
(O 1) na Vila de Igarapé do Lago e ot·· r a na l ocalidade de 
Maruanum, ambas no Município de }~capá. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO GOVERNO : 

a) Repassar recursos no v~lor de Cr$ 294 .000.000 ( du­
zentos e noventa e quatro milhÕes de cruzeiros), para aten 
der a ex~cução do objetivo do presente Convênio; 

b) Acompanhar e fiscalizar através da Secretaria de 
Planejamento e Coordenação, a execução do objetivo deste 
Convênio . 

li - DA PREFEITURA: 

a) Ap l icar os recursos transfer idos pelo GOVERNO, de 
acordo com o Plano de Aplicação anexo, que fica fazendopa~ 
t e i ntegrante deste instrumento; 

b) Fornecer e facilitar os elementos necessários para 
que o GOVERNO, através da Secretaria de Planejamento e Co­
ordenação, possa acompanhar a execução dos serviços, obje­
t o deste Convênio ; 

c) Apresentar ao GOVERNO, pres t ação de contas do total 
dos recursos transferidos por força deste instrumento, de~ 
tro do prazo estabelecido na Cláusula Sétima deste Convê -
nio. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decor·r etttes 
da assinatura do presente instrumento no valor de Cr$ •.•.. 
294.000.000 (duzentos e noventa e quatro milhÕes de cruzei 
ros) correrão à conta do Fundo de Participação dos Estado~ 
Distrito Federal e Territórios, Programa de Trabalho n9 
03090402 .005, Elemento de Despesa 4.3.2.3.06 , conforme No­
ta de Empenho n9 9582, emitida em 11 de novembro de 1985 . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: A l ibera­
çao dos recursos destinados a execução deste Convênio, se­
rao liberados em uma so vez, após a assinat~ra deste ins -
trumento . 

CLÁUSULA SEXTA - ·no DEPOSITO DOS RECURSOS: Os recursos 
que por força deste instrumento a PREFEITURA receber , en­
quanto não forem aplicados aos f ins que se destinam, serão 
depositados em conta bancária especial, a ser movimentada 
pela PREFEITURA, obrigando- se esta a enviar ao GOVERNO ex­
trato de contas e fazer constar nos diversos documentos de 
suas prestaçÕes de contas , o nome do sacado, os numeros,va 
lores e datas das emissões dos cheques e a quem forem pa= 
gas as importâncias. 

CLÁUSULA S~TI}~- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestará contas dos recursos recebidos do GOVERNO a t ravés 
da Secretaria de Finanças - SEFIN, no máximo 30 (trinta ) 
dias após o término da vigência deste Convênio. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será dire­
tamente vinculado e subordinado à PREFEITURA o pessoal que 
a qualquer título for utilizado na execu.ção dos objetivos 
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deste Convênio, nao tendo com o GOVERNO relação jurídicade 
qualquer natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, MODIFICAÇÃO DE RESCI -
SÃO: Hediante assentimento das partes convenentes , este 
Convênio poderá ser modificado ou prorrogado através de 
Termo Aditivo, desde que não contrarie o disposto no item 
13 da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR n9 002, de 02 de 
fevereiro de 1984, ou rescindido de pleno direito, por ina 
dimplemento de quaisquer de suas Cláusulas e condições, in 
dependentemente de ação, notificação ou interpelação judi= 
cial. 

CLÁUSULA DgCIMA - DA VIGeNCIA: O presente Convênio te­
rá ·sua vigência a partir da data de · sua assinatura até 31 
de dezembro de 1985. 

CLÁUSULA DeCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO: A publicação 
deste Convênio no Diário Oficial deste Território, deverá 
ser feita no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA DgCIMA SEGUNDA - DO FORO: Fica eleito o Foro 
da Circunscrição Judiciária de Macapã, Território Federal 
do Amapá, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execu 
cão deste Convênio, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo e, para validade do, que ficou 
estabelecido pelas partes, lavrou-se este instrumento com 
oito (08) vias de igual teor e forma, para o mesmo fim de 
direito, na presença de duas (02) testemunhas, abaixo no­
meadas. 

Macapá(AP), 25 de novembro de 1985 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

JONAS PINHEIRO BORGES 
PREFEITURA 

FRANCISCA BELKISS CARNEIRO GUIDI 
SEPLAN 

TESTEMUNHAS - Ilegíveis 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

APROVO 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicação dos recursos a serem repassados pe­
lo Governo do Território Federal do Amapá à Prefeitura Mu­
nicipal de Macapá, com a interveniência da Secretaria de 
Pla~ejamento e Coordenação, para a construção de duas esc~ 
las, uma na Vila de Igarapé do Lago e outra na localidade 
de Maruanum. 

CO DIGO 

4.3.2.3 

ESPECIFICAÇÃO VALOR 

TRANSFERENCIA A MUNIC!PIOS 

- Construção de uma escola e/três 
salas de aula, na Vila de Igar~ 
pé do Lago. 147.000.000 

- Construção de uma escola e/três 
salas de aula, na localidade de 
Maruanum. 147.000.000 

TOTAL 294.000.000 

Importa o presente Plano de Aplicação na importância de 
Cr$ 294.000.000 (Duzentos e Noventa e Quatro MilhÕes de Cru 
zeiros). 

Macapá-AP, 05 de novembro de 1985 

JONAS PINHEIRO BORGES 
Prefeito Municipal 

FRANC1SCA BELKISS CARNEIRO GUIDI 
Secretária de Planejamento e 

Coordenação 

PROCURADORIA GERAL 

C O N TRATO N9 123/85- PROG. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITORIO 
FEDERAL DO AMAPÁ E A ASSOCIAÇÃO CASA DO ARTESÃO - ACART COM 
A INTERVENIENCIA DA SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá, neste ato re 
present ado pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, 
daqui em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e a A~ 
sociação Casa do Artesão - ACART, inscrito no CGC/MF sob o 
n9 04 191 102/0001- 92, daqui em diante denominada s imples­
mente CONTRATADA, neste ato represent ada pelo seu Presiden 
te e Titular da Secretaria interveniente, Senhor RICARDO 
SOARES PEREIRA DE SOUZA, resolvem de comum acordo firmar o 
presente contrato mediante as cláusulas e condições segui~ 
tes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL: O presente con­
trato foi elaborado com fundamento no que dispõe o art.18, 
i tem XVII, do Decreto- lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , 
combinado com o art . 126, § 29, letra "f", do Decreto -:.lei 
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO: O presente contrato tem 
por objetivo, liberar r ecursos des tinados a cobrir despe -
sas com material de consumo e outros serviços e encargos , 
conforme Plano de Aplicação em anexo que passa a ser parte 
integrante deste instrumento . 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇ0ES: 

I - DO CONTRATANTE: 

a) Repassar os recursos no valor de Cr$~ 129. 796.000 
(cento e v~nte nove milhÕes, setecentos e noventa seis mil 
cruzeiros) , para atender o estabelecido na Cláusula Segun­
da do presente contrato; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços ob­
jeto deste contrato, através da Secretaria de Promoção So­
cial - SEPS. 

li - DA CONTRATADA: 

a) Executar os serviços previstos neste contrato; 

b) Fornecer e facilitar os elementos indispensáveis p~ 
r a que o Governo possa acompanhar a 'execução dos serviços, 
objeto des te contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- RECURSOS: Os recursos financeiros pa 
ra cobrir as despesas do presente contrato no valor de 
Cr$:129.796.000 (cento e vinte nove milhÕes, setecentos e 
noventa se~s mil cruzeiros), correrão à conta do Fundo .de 
Participação dos Es tados, Distrito Federal e Territórios , 
Programa de Trabalho 15814866 .067 , compromissadas pelas se 
guintes Notas Orçamentárias: 

a) Cr$: 10.000.000 (dez milhÕes de cruzeiros), nature­
za da despesa 3. 1.3.2.00, conforme Nota de Empenho n9 992~ 
emitida em 18 de novembro de 1985. 

b) Cr$: 7.114.000 (sete milhÕes, cento e quatorze mil 
cruzeiros), natureza da despesa 4 . 1.3.0.01, conforme Nota 
de Empenho n9 9926, emitida em 18· de novembro de 1985; 

c) Cr$: 100.542.000 (cem milhÕes, quinhentos e quaren­
ta e dois mil cruzeiros), Natureza da Despesa 4.1.3.0.05 , 
conforme Nota de Empenho n9 9930 , emitida em 18 de novem ­
bro de 1985 . 

d) Cr$: 12.140 .000 (doze milhÕes, cento e quarenta mil 
cruzeiros), Natureza da Despesa 4.1.3.0.07, conforme Nota 
de Empenho n9 9931, emitida em 18 de novembro de 1985 . 

CLÁUSULA QUINTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: A liberação 
dos recursos será feita em uma única parcela, após a assi­
natura do presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - MOVIl1ENTAÇÃO DOS RECURSOS: os recur -
sos que por força deste contrato a CONTRATADA receber , en­
quanto não forem aplicados aos fins que se destinam, se­
rão depositados em conta bancária especial, a ser movimen­
tada pela CONTRATADA, obrigando-se esta a enviar ao CONTRA 
TANTE extrato de contas e fazer constar nos diversos doeu= 
mentos de sua prestação de contas , o nome do sacado, os 
números, val ores e datas das emissões dos cheques e a qu~m 
foram pagas as importâncias. 
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CLÁUSULA SllTIHA - PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONTRATADA 
prestará contas dos recursos recebidos do CONTRATANTE,atra 
vês da Secretaria de Finanças - SEFIN, no máximo 30 (trintã:i 
dias após o término da vigência do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - VIG~NCIA: Este contrato entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura até 31 de dezem -
bro de 1985. 

CLÁUSULA NONA - VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será diretamen­
te vinculado a CONTRATADA o pessoal que a qualquer titulo 
for utilizado na execução deste contrato, não tendo com o 
CONTRATANTE, qualquer relação jurídica. 

CLÁUSULA DeCIMA - ~!ODIFICAÇÃO, PRORROGAÇÃO E RESCISÃO: 
Mediante assentimento das partes contratantes, este contra 
to poderá ser prorrogado mediante Termo Aditivo, ou rescin 
dido d~ pleno direito, por inadimplemento de qualquer de 
suas cláusulas e condições, independente de ação, notifica 
cão ou interpelação judicial. 

CLÁUSULA DllCU1A PRU!EIRA- DA PUBLICAÇÃO: A pulHicação 
do presente contrato no Diário Oficial deste Terri tório de 
verá ser f eita no prazo de 10 (dez) dias a contar da datã 
de sua ass inatura. 

CLÁUSULA DeCI~1A SEGUNDA - DO FORO : Fica eleito 
da Circunscrição Judiciária de Macapá, Território 
do Amapá, para dirimir dúvidas e/ou litígios por 
decorrentes da execução do presente contrato. 

o Foro 
Federal 
ventura 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condiçÕes 
aqui estipuladas, lavrou-se o presente contrato, que, lido 
e achado conforme será assinado em 08 (oito) vias de igual 
teor e forma e para um ·só efeito, pelas partes contratan -
tes e pelas testemunhas abaixo assinadas. 

Macapá (AP), 26 de novembro de 1985. 

JORGE NOVA DA COSTA 
CONTRATANTE 

RICARDO SOARES PEREIRA DE SOUZA 
CONTRATADA 

TESTEHUNHAS Ilegíveis 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

APROVO 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO AO CONTRATO N9 •. . .. / 85-PROG. 

CATEGORIA ECCONOMICA ESPECI FICAÇÃO VALOR TOTAL 

3.1.3 .2 .00 - OUTROS SERVI ÇOS E EN-
CARGOS 10.000.000 

4 .1.3 .0 .01 - PESSOAL 7.114.000 

4.1.3 . 0.05 - ~1ATERIAL DE CONSUMO 100.542.000 

4.1.3 . 0.07 - OUTROS SERVIÇOS E EN-
CARGOS 12.140.000 

TOTAL 129.796.000 

MINISTllRIO DA AGKICULTURA 

DELEGACIA FEDERAL DE AGRICULTURA DO AMAPÁ 

A V I S O D E L I C I T A C Ã O 

TOMADA DE PREÇOS N9 01 /85 

A Comissão Permanente de Licitação, constituí da pela 
Portari a n9 022 de 15.03.85, do senhor Del egado Federal do 
Ministério da Agricultura do Amapá, torna pÚblico para co­
nhecimento dos interessados, que às 16:00 horas do dia 06 
de deze.mbro de 1. 985, receberá propostas de firmas habilita 
das preliminarmente (§29 do art . 127 e 131 do Decreto Lei 
n9 200/ 67), para prestação de serviços no que concerne a 
Vigilânci a, Limpeza e Conservação, de acordo com o Edital a 

fixado na sede deste Orgão, situado à rua Tiradentes n9 469 
nesta Capital, onde serão prestados os esclarecimentos ne­
cessários. 

Macapá-Ap, 14 de novembro de 1985 

PEDRO CORDEIRO BARBOSA FILHO 
Pres. Comissão Licitação 

SECRETARIA DE SEGURANÇA POBLICA 

DEPARTAMENTO DE TRÃNSITO 

PORTARIA N9 0188/85-DETRAN- AP. 

EMENTA : QETERMINAR a apreensão da Carteira Nacional de 
Habilitação n9 003509625, Prontuar1o n9 139049436, Catego­
ria "D", expedida por este DETRAN em nome de JOÃO ALUIZIO 
NUNES CASTELO e o suspender do direito de dirigir veículo 
automotor pelo prazo de 120 (CENTO E VINTE) dias, pelas ra 
zões que especifica : 

O Bel. FRANCISCO DE ASSIS MENEZES, Diretor Geral do De 
partamento de Trânsito do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, etc . . . 

CONSIDERANDO que no dia 18.08 .85, por volta das 21:30 
horas, quando trafegava pelo Ramal que dá acesso a Vila de 
Curiaú, procedente desta .cidade com destino aquela Vila com 
vários passageiros, a auto de aluguel de marca chevette de 
placa TX-0423- Ap, referido veículo ao ter atingido os mar­
cos demarcatórios dos quilometros 01 e 02, seu condutor efe 
tuou conver são à direita, chocando-se com a parte anterior 
e lateral direita contra a parte posterior esouerda do ca­
minhão de placa EA-0848Ap, encontrava-se estacionado sobre 
o leito da pista car~oçável em local proibido, sem nenhuma 
sinal i zaÇão, após o impacto o chevette de menor massa foi 
arremassado para frente do caminhão a uma distância de 09 
metros, enquanto que o caminhão permaneceu no local. 

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Pericial de Local de Aci 
dentes de Tráfego n9 526/ 85, do dia 24 de agosto de 1985;-

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Pericial de Corpo de De 
lito n9 1104/ DPT, do dia 21 de agosto de 1985; 

CONSIDERANDO a Folha de Ocorrência n9 673 do Plantão 
da Permanência do Pronto Socorro "OSVALDO CRUZ" do dia 18 
para 19 de agosto de 1985; 

RESOLVE : 

I - DETERMINAR a apreensão, com base nos Artigos 36 , 
Inciso IV, 187, Inciso III e 199, Inciso XIV, Primeira Par 
te, do Dec. 62. 127/68 (RCNT) pelo prazo de 120 (CENTO E VIN 
TE) dias, a contar da data da retenção da CNH n9 00350962~ 
Prontuário n9 139049436, Categoria "D", expedida por este 
DETRAN em nome de JOÃO ALUIZIO NUNES CASTELO, portador da 
cedula de identidade n9 48.403/ Ap. 

II - SUSPENDER. com respaldo no Artigo 199 , inciso 
XIV, c/c os§§ 19 e 29 do Dec. i á mencionado. o direito de diri 
gir veiculo automotor de qualquer cat~goria do motoristã. 
JOÃO ALUIZIO NUNES CASTELO, pelo prazo de 120 (CENTOVINTE) 
dias, com·a advertência de que se transgredir a presente 
determinação, terá cassada a CNH nos termos do Artigo 200, 
Inciso I do supracitado diploma legal. 

III - DETERMINAR à Divisão de Registro e Habilitação 
deste Orgão, a cobrança de multa por infringir o Artigo 
181, Incisos XXXIV e XXXIX letra "d" do Regulamento do CÓ­
digo Nacional de Trânsito e que seja feita a devida anot.'\­
ção desta penalidade no prontuário do referido condutor em 
cumprimento ao que dispõe o Artigo 169 do Regulamento aci~ 
ma mencionado . 

IV - COMUNICAR ao CONTRAN, DENATRAN e DETRANs dos de­
mais Estados e aos CONTETRANs dos Territórios em cumprimen 
to ao que dispoem os Artigos 30, Inciso II e 169 do De.c: 
62.127/68 (RCNT). 

V - D2-SE CI2NCIA ao infrator, CUMPRA- SE e PUBLIQUE-SE 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÃNSITq 
em Macapá-Ap, 01 de outubro de 1985. 

Bel. FRANCISCO DE ASSIS MENEZES 
Diretor Geral do DETRAN-AP. 



Macapá, 02-12-85 DIÁRIO OFICIAL Pág. 6 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DGS TERRITÓRIOS 

Território Federal do Amapá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS, NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR D0GLAS EVANGELISTA RAMOS, MM. Juiz de Direito 
da Vara Criminal da 1 ~ Circunscrição Judiciária de Macapá, 
na forma da lei, etc ••• 

Faz saber a todos os aue o presente EDITAL com prazo de 
qui~ze dias virem, ou dele tiverem conhecimento~ que neste 
Juízo corre seus trânsmites um processo em que e acusado : 
TIBORCIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, de­
socupado, filho de Roldão Rodrigues do Nascimento e de Ne~ 
r eide Oliveira Palheta, residente à Ru~ J o v i no Di no á , 
2. 352-Trem, como i~curso no art9 155, § 49, inciso III e 
155, do Código Penal Brasileiro. E, como tenha o Oficial de 
Justiça desçe Juízo certificadp não o haver encontrado ne! 
ta Comar ca, não sendo possível citá-lo pessoalmente, cita·­
o pelo present e a comparecer neste Juí zo, no edifício do 
forum desta Comarca, sito à Avenida Amazonas, n9 26 , esqu~ 
na com a Rua Cel. Coriolano Jucá, nesta cidade, no dia 21/ 
02/1 986, às 12:30 horas , a fim de ser interrogado , promo­
ver sua defesa e ser notificado ~os ulteriores termos do 
processo, a· que deverá co~parecer, sob P.ena de r~velia. ~Q 
ra conhecimento de todos e passado o presente Ed1tal, CUJa 
2~ via ficará afixada no lugar de costume. Dado e passado 
nesta cidade, aos treze dias do mês de novembro do ano de 
mi l novecentos e oitenta e cinco. Eu, Aux. Judiciário , da­
til~grafei e eu, MANOEL JANUÁRIO DA SILVA, Diretor de Secr~ 
taria, subscrevi. 

D0GLAS EVANGELISTA RAMOS 
Juiz de Direito 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

Território Federal do Amapá 

Juiz. de Direito da Comarca de Macapá 

EDITAL DE CITAÇÃO, COM O PRAZO DE 15 DIAS, NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR D0GLAS EVANGELISTA RAMOS, MM. Juiz de Direito 
da Vara Criminal da 1 ~ Circunscrição Judiciária de Macapá, 
na forma da lei, etc •.. 

Faz saber ,a todos os que o presente EDITAL com prazo de 
quinze dias virem, ou dele tiverem conhecimento~ que neste 
Juízo corre seus trânsmites um processo em que e .acusado : 
ADILSON CORDEIRO VALES, vulgo "Louro", brasileiro, soltei­
ro, estudante, filho de Alcides Pena Vales e de Ceris Cor­
deiro Vales, atual mente em lugar i ncerto e não sabido, co­
mo incurso no art9 334, do Código Penal Brasileiro. E, co­
mo tenha o Oficial de Justiça deste Juizo certificado não 
o h~ver encontrado nesta Comarca, não sendo possível citá­
lo pessoalmente, cita- o pelo presente a comparecer neste 
Juízo, no edifício do forum dest a Comarca, s ito à Av:nida 
Amazonas , n9 26, esquina com a Rua Cel. Coriolano Juca,ne! 
ta cidade, no dia 14/02/ 1.986 , às 12:30 horas , a fimde ser 
interrogado, prbmover sua ~efesa e ser notificado dos ult~ 
riores termos do processo, a que deverá comparecer, sob p~ 
na de revelia . Para conhecimento de todos é passado o pre­
sente Edital, cuja 2~ via ficará afixada no l ugar de cost~ 
me. Dado e passado nesta cidade , aos onze dias do mês de 
novembro do ano de mil, novecentos e oitenta e cinco . Eu, 
Aux. Judiciario, datilografei e eu, MANOEL JANUÁRIO DA SI~ 
VA, Diretor de Secretaria, o subscrevi. 

D0GLAS EVANGELISTA RAMOS 
Juiz de Direito 

TERRITÓRIO FEDERAL DO M!APÁ 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N9 10/85-CTE 

O Pr esidente do Conselho Territorial de Educação 
uso de suas atribuições l egais e , 

~onsiderando o Parecer n9 27 /85-CTE 

Aprovado em 19 de novembro de 1985. 

no 

Art. 19 - Aprovar o Projeto "EXPANSÃO E MELHORIA DA RE­
DE F!SICA ESCOLAR - PRIORIDADES SOCIAIS" no valor Total de 
Cr$ 7. 994.524.000 (sete bilhÕes, novecentos e noventa e qua 
tro milhÕea e quinhentos e vinte e quatro mil cruzeiros),a~ 
sim discriminado por metas : 

Ação 01 - Ampliação de Uni dades Escolares de 19 Grau no 
Município de ~laca pá ...... Cr$ 4. 658.028.000 

Ação 02 - Reforma de Unidades Escolares de 19 Grau no 
Município de ~!acapá ...... Cr$ 2.820 . 694.000 

Ação 03 - Equipamento de salas de aula de 1 ~ a 4~ série 
do Ensino de 19 Grau ..... Cr$ 465.802.000 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Conselho Territorial de Educação, em ~1acapá-Ap, 07 de 
novembro/ 1985 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
Presidente do Conselho Territorial de' 

Educação CTE - Amapá 

TERRITÓRIO FEDERAL DO M!APÁ 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N9 11/85-CTE 

O Presi~ente do Conselho Territorial de Educação no uso 
de suas atribuições legais e 1 

Considerando o Parecer n9 25/85-CTE aprovado em 18 
outubro de 1985 . 

RESOLVE: 

de 

Art. 19 - Aprovar a implantação do Curso de Formação de 
Professores de 1? a 4? série na Escola Munici pal Augusto An 
tunes no Distrito de Santana, Macapá, nos moldes do que e 
oferecido no Instituto de Educação, obedecendo as diretrizes 
do Parecer n9 349/72-CTE. 

Ar t. 29 - A Escola Augusto Antunes deverá reformular 
seu Regimento de acordo com as normas estabel ecidas pelo 
Sistema Educacional , adaptando-o a realidade de seu real 
funcionamento . 

Art. 39 - Objetivando a realimentação do planejamento e 
melhoria do Pr ocesso ensino-aprendizagem do curso em ques -
tão, a Escola deve promover seminário de avaliação sob ori­
entação técnica da equipe de acompanhamento da SEEC/DEN. 

Art . 49 - O resultado do plano de acompanhamento contra 
le e avaliação da 1? série de que t rata o Art. 39 , deve ser 
encaminhado ao Conselho Territorial de Educação até o dia 
30 de Janeiro de 1986, sem o qual a Escola não poderá efe -
tuar novas matriculas. 

Art. 59 - Fica estabelecida a impreterível necessidade 
de que a Unidade Escolar em pauta remeta, em momento oport~ 
no e prévio, o Plano de Implantação e de acompanhamento , co~ 
trol e e avaliação de 2? e 3~ séries . 

Art. 69 - Para que não haja formação excessiva de Pro -
fessores deve a Escola Augusto Antunes limitar o número de 
matrículas na 1~ série, bem como submeter a novo processo 
de seleção os candidatos que não obtiverem aprovação na sé­
rie inicial. 

Art. 79 - A prioridade ao exame de se l eção ao Curso de 
Formação de Professores fica assegurada aos alunos conclue~ 
tes da 8~ série do 19 grau ou equival ente com aceitação de 
candidatos que tenham diplomas ejou Certificados de 29 grau 
ou equivalente somente se as vagas não forem preenchidas. 

Art. 89 - O regimento com as devidas alterações deverão. 
ser enviados a este Consel ho no prazo máximo de 2 meses. 

Art 99 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Macapá, 18 de novembro de 1985 . 

NILSON MONTORIL DE ARAÚJO 
Presidente do Conse lho Territorial de 

Educação CTE - Amapá 
RESOLVE~:----------------------------------------------------------------------------~ 


	

